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Nº 70062815675 (N° CNJ: 0474130-95.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL nº 4.421/2014. vedação do funcionamento de mercados e hipermercados aos domingos. VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA aos artigos 8º, 19, 157, I e II e 176, I e XI, da Constituição Estadual.

Os municípios não têm competência para vedar o funcionamento do comércio aos domingos ou qualquer outro dia da semana, mas apenas para legislar sobre o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, conforme, inclusive, disposto na Súmula nº 419 do STF. Inconstitucionalidade da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14, de Uruguaiana, que proíbe o funcionamento dos supermercados e hipermercados em alguns domingos do mês. Violação do artigo 8º, artigo 19, artigo 157, incisos I e II, e artigo 176, incisos I e XI, da Constituição Estadual.  Precedentes.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70062815675 (N° CNJ: 0474130-95.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO INT MUN DO COM VAREJISTA DE GEN ALIM. DO EST DO RS 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVEs, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 13 de julho de 2015.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
O SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE da Lei Municipal 4.421/2014, do Município de Uruguaiana, na parte em que proíbe o funcionamento dos supermercados e hipermercados em determinados dias, por ofensa aos artigos 8º, 19, 157, I e II e 176, I e XI da Constituição Estadual.

Em suas razões, alega que a Lei hostilizada proíbe que os supermercados funcionem nos domingos, exceto o primeiro e terceiro de cada mês, o que acarreta uma discriminação a estes estabelecimentos, já que todos os demais comerciantes poderão funcionar normalmente das 08 às 13h nos domingos. Aduz que a matéria é exclusivamente de cunho trabalhista e de intervenção no domínio econômico, sendo, portanto, de competência privativa da União, conforme art. 22, I, da Constituição Federal. Ademais, assevera que restaram violados os dispositivos da Constituição Estadual, especialmente, os artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, pois tal proibição fere os princípios da promoção do bem-estar social, da produção e do desenvolvimento econômico, da valorização econômica do trabalho e do trabalhador. Requer seja determinada, liminarmente, a suspensão de eficácia da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14.

A liminar foi deferida para suspender a eficácia da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14 de Uruguaiana (“exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês” (fls.49/51).

O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, apresentou defesa da norma, pugnando pela sua manutenção, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (CF/88, art. 2º) (fl.65).

Citada, a Câmara Municipal de Uruguaiana prestou informações (fls.69/71).

Notificado, o Município de Uruguaiana prestou informações (fls.105/109).

O Ministério Público manifestou-se, preliminarmente, pela necessidade de intimação do Sindicato proponente para juntar certidão atualizada, apta a comprovar sua inclusão no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais, e, no mérito, opinou pela procedência da ação (fls.112/119,verso).

Acolhida a promoção do ilustre Procurador-Geral de Justiça, foi determinada a intimação do Sindicato proponente para juntar a certidão atualizada (fl.121).

O proponente peticionou e juntou documentos (fls.125/131).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Inicialmente, entende-se superada a preliminar suscitada pelo Ministério Público, tendo em vista os documentos juntados às fls.127/131, suficientes para comprovar a inclusão do Sindicato proponente no Cadastro Nacional das Entidades Sindicais.

No mérito, procede a pretensão deduzida.  

Nesse sentido, conforme já asseverado quando do deferimento da liminar, verbis:

O dispositivo impugnado tem a seguinte redação:

Lei nº 4.421, de 14 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana:

Faço saber que os Vereadores Luís Gilberto de Almeida Risso e Marcelo Cardoso Lemos propuseram, a Câmara Municipal de Uruguaiana aprovou e eu, nos termos do artigo 83, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 1º, da Lei nº 3.870 passa a vigorar com a seguinte redação:

Fica autorizado, com fundamento no artigo 30, inciso I da Constituição Federal, no artigo 7º, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, bem como nos termos das Leis Federias nºs 11.101, de 19 de dezembro de 2001 e 11.603, de dezembro de 2007, o funcionamento das atividades do comércio em geral no município de Uruguaiana/RS, aos domingos, no horário das 8 às 13:00 horas, exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Uruguaiana, em 14 de novembro de 2014.

Defende o proponente que os municípios não têm competência, mesmo após a Emenda Constitucional 35/03, para vedar o funcionamento do comércio aos domingos ou qualquer outro dia da semana.

Assim, afirma que é flagrante a inconstitucionalidade da parte final do art. 1º da mencionada lei, “exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês”.
De fato, a redação final da Lei ora hostilizada não se restringiu à competência que lhe confere o artigo 13, II da Constituição Estadual
, que disciplina a matéria em perfeita consonância com a Lei Maior (artigo 30, I
), e que está intimamente ligada ao poder de polícia municipal.

Não se discute a possibilidade de o ente municipal legislar sobre o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, havendo, inclusive, Súmula do Supremo Tribunal Federal nesse sentido:

Súmula nº 419. “Os municípios têm competência para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas”.
Na hipótese, contudo,  a norma hostilizada não fixa horários de funcionamento, mas sim veda a abertura dos supermercados e hipermercados em determinados dias, o que, a toda evidência, invade a competência legislativa privativa da União, a teor do  artigo 22, I
, na medida em que diz respeito à matéria trabalhista.

Nesse sentido vem decidindo o Órgão Especial deste egrégio Tribunal de Justiça em casos similares:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 3.201/02 DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS SÁBADOS À TARDE (DURANTE JANEIRO E FEVEREIRO), DOMINGOS E FERIADOS. Inconstitucionalidade material de lei do Município de Palmeira das Missões, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos sábados (durante o período compreendido entre janeiro e fevereiro), domingos e feriados. Violação do artigo 8º, artigo 19, artigo 157, incisos I e II, e artigo 176, incisos I e XI, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça. JULGARAM PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058018672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 23/06/2014).
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 2.229/01. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. FIXAÇÃO DE DIAS E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE SUBSTANCIAL. A configuração da constitucionalidade formal de Lei Municipal, por força de seu ajustamento ao artigo 13, II, da Carta Estadual, não embaraça a que se reconheça a inconstitucionalidade substancial, decorrente da ofensa aos artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, entre outros dispositivos do referido diploma, à medida que terminou por introduzir olímpica restrição ao comércio, afetando qualidade de vida, não promovendo desenvolvimento econômico, lastreada de irrazoabilidade no que ofertou alguns horários inteiramente desviados da realidade social e, na proporção que os endereçou a alguns, embora mesmo gênero de comércio, quebrando o fundamental respeito à igualdade, não fosse ofensa à livre iniciativa e ao valor social do trabalho. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044111219, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 17/10/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO DO MUNICÍPIO DE IJUI AOS SÁBADOS - LEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE ANTE A PRESENÇA DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA - IRRELEVÂNCIA PARA O RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA DA ALTERAÇÃO NO ART. 13, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL PELA EC Nº 35/03 QUE PERMITIU AOS MUNICÍPIOS ESTABELECER TAMBÉM OS DIAS DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, NA MEDIDA EM QUE SE CONFIGURA VÍCIO DE NATUREZA SUBSTANCIAL - OFENSA AOS ARTIGOS 8°, 19, 157, I E II, E 176, I E XI DA CE/89 - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PERDA DE OBJETO PARCIAL DA AÇÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031071194, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009).

Portanto, da leitura da legislação impugnada é possível verificar que o Poder Legislativo Municipal extrapolou suas atribuições ao dispor sobre a vedação do funcionamento dos supermercados e hipermercados em alguns domingos do mês.
Nestas condições, e levando em conta também os argumentos desfiados no correto parecer do Ministério Público, que tenho como parte integrante deste voto, a procedência da ação é de rigor.
- Ante o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da parte final do art. 1º da Lei 4.421/14 de Uruguaiana (“exceto Supermercados e Hipermercados que poderão funcionar somente no primeiro e terceiro domingo de cada mês”).
DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (REVISOR) -  Revisei e acompanho o eminente Relator.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Eminentes colegas, estou de acordo com o nobre Relator. 

Com efeito, tenho que a lei municipal impugnada desrespeita os princípios da livre iniciativa e da isonomia, além de extrapolar os limites da competência legislativa municipal, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal.

Ademais, o art. 6º da Lei Federal n.º 10.101/00 estabelece o trabalho aos domingos, não podendo a legislação municipal se sobrepor ao regramento federal, sob pena de ferir a autonomia legislativa privativa da União:

“Art. 6o  Fica autorizado, a partir de 9 de novembro de 1997, o trabalho aos domingos no comércio varejista em geral, observado o art. 30, inciso I, da Constituição.

Parágrafo único.  O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma vez no período máximo de quatro semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de proteção ao trabalho e outras previstas em acordo ou convenção coletiva.

Saliente-se que as disposições contidas na lei municipal aludida, sendo contrárias aos dispositivos da lei federal que regula a matéria, também vão de encontro às Súmulas nº 419 e 645 do STF, que dispõem:

“419 - Os municípios têm competência para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas.”

“645 - É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial.”  

Ora, se existe legislação federal regulamentando e autorizando o funcionamento aos domingos de comércio varejista de frutas, carnes, verduras, feiras livres, hipótese em se enquadram os supermercados e congêneres, evidente que não se pode vedar o funcionamento dos estabelecimentos comerciais em determinados dias.

No mesmo sentido, inclusive, já decidi no precedente que segue:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3888, DE 17 DE AGOSTO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL, QUE PROÍBE O FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NOS DOMINGOS À TARDE E FERIADOS, ALÉM DE CONDICIONAR A ABERTURA NESSES DIAS À PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE CONVENÇÃO COLETIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031817471, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 14/12/2009)

E outros precedentes deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 1.172/2001 DO MUNICÍPIO DE ALVORADA. FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS E FERIADOS CONDICIONADO À PRÉVIA CONVENÇÃO COLETIVA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 1. Preliminar rejeitada. Representação processual regularizada no prazo ofertado para tal. 2. Não obstante o disposto no art. 13, II, da Constituição Estadual, afigura-se inconstitucional a norma impugnada, por dispor a respeito de direito do trabalho, notadamente na parte em que criou a obrigatoriedade de convenção coletiva para trabalho aos domingos e feriados no Município de Alvorada. 3. Inconstitucionalidade também verificada em relação aos arts. 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, da Constituição Estadual, por impor injustificada restrição ao comércio, ofendendo os princípios da promoção do bem-estar social do homem como fim essencial da produção e do desenvolvimento econômico e da valorização econômica do trabalho e do trabalhador. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058025842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 27/10/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 3.201/02 DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS SÁBADOS À TARDE (DURANTE JANEIRO E FEVEREIRO), DOMINGOS E FERIADOS. Inconstitucionalidade material de lei do Município de Palmeira das Missões, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos sábados (durante o período compreendido entre janeiro e fevereiro), domingos e feriados. Violação do artigo 8º, artigo 19, artigo 157, incisos I e II, e artigo 176, incisos I e XI, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça. JULGARAM PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058018672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 23/06/2014)

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 2.229/01. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. FIXAÇÃO DE DIAS E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE SUBSTANCIAL. A configuração da constitucionalidade formal de Lei Municipal, por força de seu ajustamento ao artigo 13, II, da Carta Estadual, não embaraça a que se reconheça a inconstitucionalidade substancial, decorrente da ofensa aos artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, entre outros dispositivos do referido diploma, à medida que terminou por introduzir olímpica restrição ao comércio, afetando qualidade de vida, não promovendo desenvolvimento econômico, lastreada de irrazoabilidade no que ofertou alguns horários inteiramente desviados da realidade social e, na proporção que os endereçou a alguns, embora mesmo gênero de comércio, quebrando o fundamental respeito à igualdade, não fosse ofensa à livre iniciativa e ao valor social do trabalho. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044111219, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 17/10/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.565/2008 DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS E FERIADOS. Inconstitucionalidade material de lei do Município de Rio Grande, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos domingos e feriados. Violação dos artigos 8º, 19, 157, I e II, e 176, I e XI, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais deste Tribunal: ADIn 70008442238 (Rel. Des. Luiz Ari Azambuja Ramos); ADIn 70004762472 (Rel. Des. Clarindo Favretto) e ADIns 70007760325 e 70005683040 (Rel. Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa). AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025281668, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 09/03/2009)

Dessa forma, considerando o acima exposto e os precedentes citados, também estou julgando procedente a ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062815675, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."






� Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica


� Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;





� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;





1

